
 
  

  
 

 

 

CADASTRO TÉCNICO AMBIENTAL MUNICIPAL  

CTAM Nº 07/2026 - COLAMB 

 
 

Processo Nº 072026.22062026 - CTAM 

 

 

Data de Emissão: 19/08/2026 

 
Interessado 

DEYSE TATIANE DOS SANTOS 
Endereço 

RUA MARECHAL HERMES DA FONSECA, 1528 201 

Bairro 

BESSA 
Município 

JOÃO PESSOA 

Estado 

PARAÍBA 
CPF 

102.737.226-03 

DADOS TÉCNICOS 
Formação Profissional Principal 

ENGENHARIA AMBIENTAL – BACHARELADO  
Formação(ões) Profissional (is) Secundárias 

ENGENHARIA DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

Número do Conselho de Classe 

MG-175219/D 
Número do Conselho de Classe 

- 

COMPETÊNCIAS/ATRIBUIÇÕES TÉCNICAS 

O profissional está habilitado, para fins de cadastro técnico, para a elaboração de planos e estudos 

da área ambiental, com atribuições definidas pela resolução 447 de 22 de setembro de 2000, artigo 

1 da lei 7410 de 27 de novembro 1985 e atividades de 01 a 18 do artigo 4 da resolução 359 de 31 
julho 1991, ambas do CONFEA, cujo teor abaixo: 

 

Resolução 447/2000 

Art. 2º Compete ao engenheiro ambiental o desempenho das atividades 1 a 14 e 18 do art. 1º da 

resolução nº 218, de 29 de junho de 1973 referentes à administração, gestão e ordenamento 

ambientais e ao monitoramento e mitigação de impactos ambientais, seus serviços afins e 

correlatos. 

01 - Supervisão, coordenação e orientação técnica; 

02 - Estudo, planejamento, projeto e especificação; 

03 - Estudo de viabilidade técnico-econômica; 

04 - Assistência, assessoria e consultoria; 

05 - Direção de obra e serviço técnico; 

06 - Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico; 

07 - Desempenho de cargo e função técnica; 

08 - Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulgação técnica; extensão; 

09 - Elaboração de orçamento; 

10 - Padronização, mensuração e controle de qualidade; 

11 - Execução de obra e serviço técnico; 

12 - Fiscalização de obra e serviço técnico; 

13 - Produção técnica e especializada; 



 
  

  
 

14 - Condução de trabalho técnico; 

18 - Execução de desenho técnico. 

 

Resolução 359/1991 

 

Art. 4º - As atividades dos Engenheiros e Arquitetos, na especialidade de Engenharia de 

Segurança do Trabalho, são as seguintes:  

 

1 - Supervisionar, coordenar e orientar tecnicamente os serviços de Engenharia de Segurança do 

Trabalho;  

 

2 - Estudar as condições de segurança dos locais de trabalho e das instalações e equipamentos, 

com vistas especialmente aos problemas de controle de risco, controle de poluição, higiene do 

trabalho, ergonomia, proteção contra incêndio e saneamento;  

 

3 - Planejar e desenvolver a implantação de técnicas relativas a gerenciamento e controle de 

riscos;  

 

4 - Vistoriar, avaliar, realizar perícias, arbitrar, emitir parecer, laudos técnicos e indicar medidas 

de controle sobre grau de exposição a agentes agressivos de riscos físicos, químicos e biológicos, 

tais como poluentes atmosféricos, ruídos, calor, radiação em geral e pressões anormais, 

caracterizando as atividades, operações e locais insalubres e perigosos;  

 

5 - Analisar riscos, acidentes e falhas, investigando causas, propondo medidas preventivas e 

corretivas e orientando trabalhos estatísticos, inclusive com respeito a custo;  

 

6 - Propor políticas, programas, normas e regulamentos de Segurança do Trabalho, zelando pela 

sua observância;  

 

7 - Elaborar projetos de sistemas de segurança e assessorar a elaboração de projetos de obras, 

instalação e equipamentos, opinando do ponto de vista da Engenharia de Segurança; 

 

8 - Estudar instalações, máquinas e equipamentos, identificando seus pontos de risco e projetando 

dispositivos de segurança;  

 

9 - Projetar sistemas de proteção contra incêndios, coordenar atividades de combate a incêndio e 

de salvamento e elaborar planos para emergência e catástrofes;  

 

10 - Inspecionar locais de trabalho no que se relaciona com a segurança do Trabalho, delimitando 

áreas de periculosidade;  

 

11 - Especificar, controlar e fiscalizar sistemas de proteção coletiva e equipamentos de segurança, 

inclusive os de proteção individual e os de proteção contra incêndio, assegurando-se de sua 

qualidade e eficiência;  

 

12 - Opinar e participar da especificação para aquisição de substâncias e equipamentos cuja 

manipulação, armazenamento, transporte ou funcionamento possam apresentar riscos, 



 
  

  
 

 

acompanhando o controle do recebimento e da expedição;  

 

13 - Elaborar planos destinados a criar e desenvolver a prevenção de acidentes, promovendo a 

instalação de comissões e assessorando-lhes o funcionamento;  

 

14 - Orientar o treinamento específico de Segurança do Trabalho e assessorar a elaboração de 

programas de treinamento geral, no que diz respeito à Segurança do Trabalho; 

 

15 - Acompanhar a execução de obras e serviços decorrentes da adoção de medidas de segurança, 

quando a complexidade dos trabalhos a executar assim o exigir;  

 

16 - Colaborar na fixação de requisitos de aptidão para o exercício de funções, apontando os 

riscos decorrentes desses exercícios;  

 

17 - Propor medidas preventivas no campo da Segurança do Trabalho, em face do conhecimento 

da natureza e gravidade das lesões provenientes do acidente de trabalho, incluídas as doenças do 

trabalho;  

 

18 - Informar aos trabalhadores e à comunidade, diretamente ou por meio de seus representantes, 

as condições que possam trazer danos a sua integridade e as medidas que eliminam ou atenuam 

estes riscos e que deverão ser tomadas. 

OBSERVAÇÕES 

1 – Este Cadastro Técnico Municipal é intransferível. 

2 – As competências/atribuições técnicas dos profissionais cadastrados são definidas pelos 

Conselho de Classe Profissional, conforme regulamentação específica, e deverão estar de acordo 

com a Declaração emitida pelo respectivo Conselho. 

3 – Os responsáveis técnicos que prestarem declarações falsas, omitirem informações relevantes 

ou em desacordo com a legislação vigente terão seus cadastros suspensos pelo Órgão Municipal 

competente, com o prazo de acordo com legislação específica.  

4 – Este cadastro não exime os profissionais de estarem regularmente registrados no Cadastro 

Técnico Federal de que trata a Resolução Nº 01, de 13 de julho de 1988, do Conselho Nacional do 

Meio Ambiente.  

5 – Este Cadastro Técnico tem VALIDADE enquanto o profissional técnico estiver habilitado para 

exercer as competências e atribuições técnicas indicadas. Qualquer alteração dos dados 

apresentados invalida este Cadastro Técnico até que seja realizada a alteração na Coordenadoria de 

Licenciamento Ambiental – COLAMB.  

Lei Federal Nº 9605, de 12 de fevereiro de 1998: 

Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro 

procedimento administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou 

enganoso, inclusive por omissão: Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. (Incluído pela 

Lei nº 11.284, de 2006). 

Decreto Federal Nº 6514, de 22 de julho de 2008: 

“Art. 82.  Elaborar ou apresentar informação, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou 

parcialmente falso, enganoso ou omisso, seja nos sistemas oficiais de controle, seja no 

licenciamento, na concessão florestal ou em qualquer outro procedimento administrativo 

ambiental: Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).” 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11284.htm#art82
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11284.htm#art82


 
  

  
 

 

_____________________________________________________ 

Luís Carlos Correia Araújo 
Secretário de Desenvolvimento Agrário e Meio Ambiente de Carnaubal – CE  

Matrícula Nº 4004788 

 


